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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SETOR DE ADMINISTRAÇÃO E 

LOGÍSTICA DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL NO 

PARANÁ  

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2024 

Processo Administrativo n° 08385.012093/2023-54  

 

 

 

 

ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 79.283.065/0003-03, com sede na Rua Dona 

Leopoldina, n. 26, Joinville/SC, vem, tempestivamente, por meio de sua representante 

legal, com fundamento no § 4º do artigo 165 da Lei nº 14.133/2021, apresentar suas 

CONTRARRAZÕES ao Recurso Administrativo interposto pela empresa MINUTA 

COMUNICAÇÃO, CULTURA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, forte nos 

fundamentos fáticos e jurídicos a seguir aduzidos. 

 

 

I � DA TEMPESTIVIDADE 

 

Inicialmente, importante salientar a tempestividade das presentes 

Contrarrazões, porquanto interpostas no prazo de 03 dias úteis, contados do fim do 

prazo de apresentação das razões de recurso, com termo final para o dia 26/03/2024, de 

acordo com o item 8.7 do Instrumento Convocatório, vejamos: 
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Portanto, tempestivas as contrarrazões ora apresentadas, postulando-se pelo 

seu recebimento, conhecimento e total deferimento, em razão das alegações abaixo 

exaradas. 

 

II � DOS FATOS 

A Superintendência Regional de Polícia Federal no Paraná, por meio do Setor 

de Administração e Logística, instaurou processo licitatório nº 08385.012093/2023-54, na 

modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, nº 90002/2024, destinado à �prestação dos 

serviços de apoio administrativo de RECEPCIONISTA e TELEFONISTA, a serem executados 

na dependências da Superintendência de Polícia Federal do Paraná e suas unidades 

descentralizadas - Delegacia de Polícia Federal de Londrina, Delegacia de Polícia Federal em 

Maringá e Posto de PASSAPORTE/DPF/MGA/PR Catuaí Shopping, Delegacia de Polícia 

Federal em Paranaguá, Delegacia de Polícia Federal em Ponta Grossa e Delegacia de Polícia 

Federal em Guarapuava em regime de dedicação exclusiva de mão de obra�. 

Aberta a sessão pública na data determinada, e após o regular transcurso da 

fase de análise das propostas, lances e habilitação, respeitadas todas as etapas 

pertinentes ao certame, e depois da desclassificação de algumas empresas, até então 

melhor classificadas, foi declarada vencedora do certame a empresa ORBENK � ora 

Recorrida -, tendo sido aceitos os documentos de habilitação e planilhas de formação de 

preço, posto que atendiam plenamente às exigências do edital. 

Por conseguinte, foi aberto o prazo para manifestação da intenção de recurso, 

de modo que a Recorrente MINUTA COMUNICAÇÃO assim o fez, uma vez que 

inconformada com a classificação da Recorrida Orbenk Administração, tendo sido 

aberto o prazo regulamentar para interposição das razões recursais. 

Findo o prazo recursal, com a apresentação do recurso, foi aberto o prazo 

para que a Recorrida Orbenk Administração apresentasse as suas Contrarrazões ao 
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Recurso. 

Por conseguinte, conforme se verá a seguir, razão não assiste à Recorrente, já 

que a Recorrida atendeu a todos os requisitos do Instrumento Convocatório, sendo sua 

proposta de preços plenamente exequível, respeitando a legislação vigente, sendo 

totalmente descabidos os pedidos de modificação da decisão do Douto Pregoeiro, que 

declarou vencedora do certame a Recorrida Orbenk Segurança.  

 

III � DO MÉRITO 

 
A � DA ADEQUADA PREVISÃO DO VALE ALIMENTAÇÃO NAS 
FÉRIAS 
 
A Recorrente afirma que a Recorrida não fez o provisionamento para o vale 

refeição durante as férias dos colaboradores, conforme estabelecido na Convenção 

Coletiva PR000232/2024, embasando sua alegação no fato de que no submódulo 2.3 da 

planilha da Recorrida, não há o provisionamento para esta rubrica.  

Ocorre que o submódulo 2.3 diz respeito aos �Benefícios Mensais e Diários�, 

devidos ao colaborador titular, e que devem ser pagos mensalmente, o que não é o caso 

da verba prevista na Cláusula Décima Terceira, parágrafo único da CCT acima 

indicada.  

Não fosse o bastante, tem-se por relevante destacar que não serão todos os 

colaboradores que farão jus ao recebimento de tal benefício, já que este é devido apenas 

e tão somente para o �empregado que não cometer qualquer falta ao serviço, 

justificadas ou não�, vejamos: 

 

 

 

Conforme dados estatísticos da empresa, no Estado do Paraná e para a área 

de terceirização de serviços, são baixos os índices de colaboradores que não cometem 

faltas ao serviço, de tal modo que se pode afirmar que poucos serão os empregados que 
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terão direito ao vale alimentação durante o gozo das férias. 

Dito isso, afirma-se que esta empresa previu o pagamento de todos os custos 

inerentes às férias do colaborador titular na alínea �A� do submódulo 4.1 � �Substituto 

na cobertura de férias� � �ausências legais� � inclusive o valor referente ao pagamento 

de Vale Refeição aos colaboradores que fizerem jus ao benefício (que, conforme 

estatísticas e expertise desta empresa, não serão a totalidade dos 89 postos previstos em 

edital que terão direito a este benefício). 

Nesse ínterim, não há qualquer correção a ser feita nas planilhas de custos da 

Recorrida, posto que há a previsão em suas planilhas de percentual referente a este 

benefício, o qual não será devido aos 89 colaboradores, mas tão somente aqueles que 

não tiverem qualquer tipo de falta durante o período de 12 meses, seja ela justificada ou 

não. 

Ademais, fazer a precificação conforme sugerido pela Recorrente é incorreto, 

pois oneraria indevidamente a Administração Pública, a qual pagaria mensalmente um 

valor à Recorrida, para fins de pagar esta rubrica, sendo que, ao final dos 12 meses, ou 

seja, quando o colaborador obtiver o direito à gozar de suas férias, há grandes chances 

(conforme expertise da empresa) de que ele tenha perdido o direito ao benefício, em 

razão de ter faltado ao trabalho. 

Sendo assim, em atendimento ao princípio da busca da proposta mais 

vantajosa, e tendo em mente que não se deve onerar indevidamente o Erário Público, 

tem-se que a proposta da Recorrida deve ser mantida como vencedora. 

 
B - DA POSSIBILIDADE DE DISPONIBILIZAÇÃO DE TRANSPORTE 
PRÓPRIO AOS FUNCIONÁRIOS � ATENDIMENTO AO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E LEGISLAÇÃO PERTINENTE 
 

Em síntese, a empresa Recorrente aduz que a planilha de preços da empresa 

Orbenk é inexequível em razão de que a rubrica referente ao Vale Transporte (VT) 

possui um valor muito abaixo do que deveria ter sido previsto, em razão do valor da 

tarifa diária do VT e os dias de jornada de trabalho no mês. 

Ocorre que tal afirmação não conduz à conclusão de que a proposta da 
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Recorrida é inexequível, como restará demonstrado a seguir.  

Primeiramente, salientamos que o direito de fornecimento de transporte 

próprio ao colaborador, em sede de licitação, encontra amparo na Lei 7.418 de 1985, que 

institui o vale-transporte e dá outras providências.  

Referida Lei dispõe em seu artigo 8º que �É ASSEGURADO AO 

EMPREGADOR OS BENEFÍCIOS DA REFERIDA LEI NAS HIPÓTESES EM QUE 

PROPORCIONAR, POR MEIOS PRÓPRIOS OU CONTRATADOS, EM VEÍCULOS 

ADEQUADOS AO TRANSPORTE COLETIVO, O DESLOCAMENTO INTEGRAL DE 

SEUS TRABALHADORES.� 

Desta feita, levando-se em conta a legislação acima citada, tem-se que, sendo 

o transporte fornecido por veículo próprio da empresa, tem-se constituída a 

prerrogativa de renúncia da remuneração. NESTE PONTO, PARA QUE NÃO RESTEM 

QUAISQUER DÚVIDAS, AFIRMA-SE QUE A EMPRESA USARÁ VEÍCULO 

PRÓPRIO E USADO (não precisa realizar a aquisição de veículos), PARA A 

REALIZAÇÃO DO TRANSPORTE DOS FUNCIONÁRIOS QUE OPTAREM POR 

ESTE SERVIÇO, em detrimento do deslocamento por veículo próprio (do 

colaborador), por exemplo. 

A própria Administração Pública, a teor da Orientação Normativa 03 de 2014 

do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, admite nas hipóteses em que não 

há utilização de transporte pelo funcionário, DESCONTO EM FATURA, O QUE 

RATIFICA O PROCEDIMENTO DE NÃO REALIZAÇÃO DE REFERIDAS RUBRICAS 

COMO TRANSPORTE:   

 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA/SLTI Nº 3, DE 10 DE SETEMBRO DE 
2014 

A SECRETÁRIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, 
no uso das atribuições que lhe confere o Decreto no 8.189, de 21 de 
janeiro de 2014, e considerando o disposto no art. 54 da Instrução 
Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008, resolve expedir a presente 
Orientação Normativa, nos seguintes termos: 

 I � nos contratos de prestação de serviços contínuos com dedicação 
exclusiva de mão de obra deve haver o desconto na fatura a ser paga pela 
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Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, do valor 
global pago a título de vale-transporte em relação aos empregados que 
expressamente optaram por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, 
de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de 
novembro de 1987. (grifo no original). 

 

Neste diapasão, não restam dúvidas de que se TRATA DE CUSTO A SER 

ARCADO PELA EMPRESA, A QUAL DE ANTEMÃO DECLARA QUE NÃO FARÁ 

PEDIDOS DE REAJUSTE, REEQUILÍBRIO OU REPACTUAÇÃO PERTINENTE À 

RUBRICA VALE-TRANSPORTE. 

Inclusive, esta declaração já foi firmada pela Recorrida, quando da entrega 

dos documentos de habilitação, conforme vemos abaixo: 
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Nesse contexto, salienta-se ainda que as despesas relacionadas à 

manutenção de veículo, combustível e outras despesas, por serem custos absorvidos 

pelo particular e não repassados para o erário, e, pelo fato de dependerem de 

informações de fixação de itinerário (pois o percurso influencia diretamente no 

consumo do combustível e depreciação dos veículos), é que não há, ao menos nesse 

momento, como apresentar memória de custos.  

Como já dito anteriormente, o que se tem é a experiência de outros contratos 

em que é sabido que os valores indicados em planilha são suficientes para a cobertura 

de despesas relacionadas à manutenção da frota.  

Nesse sentir, cumpre salientar que a Lei da Liberdade Econômica, em seu 

art. 3º, prevê a PRESUNÇÃO DE BOA FÉ e a preservação da AUTONOMIA 

PRIVADA, como direitos a serem observados no exercício de suas atividades, 

vejamos: 

 

Art. 3º.  São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o 
desenvolvimento e o crescimento econômicos do País, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal: (...); 
V - gozar de presunção de boa-fé nos atos praticados no exercício da atividade 
econômica, para os quais as dúvidas de interpretação do direito civil, 
empresarial, econômico e urbanístico serão resolvidas de forma a preservar a 
autonomia privada, exceto se houver expressa disposição legal em contrário; 

 

De mais a mais, os valores previstos em planilha estão de acordo com a 

realidade da empresa, sendo que a ORBENK se compromete a executar o objeto da 

presente contratação, informando que suas planilhas de custos contemplam todas as 

despesas necessárias, inclusive despesas relativas à mão de obra, insumos e encargos 

e despesas de administração do contrato, responsabilizando-se por sua composição, 

consoante orienta o Tribunal de Contas da União (Acórdão TCU nº 963/2004 � 
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Plenário - Acórdãos nºs 2.104/2004-P, 1.791/2006-P e 1.179/2008-P e Acórdão nº 

4.621/2009-2ª C) (item 1.5.1.3, TC -005.717/2009-2, Acórdão nº 2.060/2009- Plenário).  

Dito isso, não há que se falar em inexequibilidade da proposta. A 

Administração Pública não pode e não deve interferir no planejamento e gestão das 

empresas, pelos quais as entidades privadas otimizam seus custos e processos, sob pena 

de atrair para si um custo que não lhe cabe, onerando indevidamente o Erário Público. 

Tal entendimento foi perfectibilizado no Acórdão n. 947/2010 do Tribunal 

de Contas da União, que determinou que a Administração se abstenha de praticar 

ingerência sobre os custos privados e de estabelecer requisitos imprecisos que 

impliquem em benefício que não possa ser usufruído: 

 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. DOU de 13.05.2010, S. 1, p. 109. Ementa: 
determinação ao Banco do Brasil S.A. para que, nas contratações para 
serviços de TI: (...) e) abstenha-se, em atendimento ao art. 3º, § 1º, I, da Lei nº 
8.666/1993 e aos princípios da impessoalidade e da moralidade, de incluir no 
termo de referência, inclusive em contratos mensurados e pagos por 
resultados, quaisquer elementos que possam caracterizar ingerência 
indevida do ente público na administração de empresa privada, a exemplos 
dos seguintes: e.1) estabelecimento de jornada detalhada (p.ex. definir o 
horário de intervalo do trabalhador e não o período de disponibilidade do 
serviço); e.2) submissão de trabalhador a teste de conhecimento, competências 
e habilidades e a sua substituição com base nesse teste; e.3) estabelecimento de 
cronograma de treinamento e a consideração desse treinamento como horas 
trabalhadas; e.4) ressarcimento de despesas de transporte, alimentação e 
hospedagem em condições equivalentes às dos empregados do próprio 
Banco; f) abstenha-se, em atendimento ao art. 3º, II, da Lei nº 10.520/2002, de 
estabelecer requisitos imprecisos que prejudiquem a formulação de propostas 
ou que impliquem em custos cujo benefício possa não ser usufruído, a 
exemplo da previsão de possibilidade de solicitação de infraestrutura, a 
critério do contratante (item 9.3, TC-024.761/2009-3, Acórdão nº 947/2010-
Plenário). (grifamos) 

 

Cumpre ressaltar que foram cotados todos os custos relativos à mão de obra 

a ser empregada na consecução dos serviços objeto da presente licitação, motivo pelo 

qual não assiste razão ao pedido de desclassificação da proposta da empresa 

Recorrida ORBENK. 

Neste sentido, faz-se necessária também a observância do princípio da 

economicidade que norteia os processos licitatórios na modalidade de pregão, pelo 
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qual deve a Administração primar pela seleção da proposta mais vantajosa ao Erário 

Público. 

Consoante já explicitado, é farta a jurisprudência do TCU no sentido de 

afastar a desclassificação de licitantes em razão do preço ofertado, a exemplo, citamos 

a Decisão nº 472/95 � Plenário, Ata nº 42/95: 

 

Voto do Ministro Relator (...) - Assim, a interpretação a aplicação das regras 
nele estabelecidas deve sempre ter por norte o atingimento das finalidades da 
licitação, evitando-se o apego a formalismos exagerados, irrelevantes ou 
desarrazoados, que não contribuem para esse desiderato. No presente caso, 
não se afigura que o ato impugnado tenha configuração tratamento 
diferenciado entre licitantes, ao menos no grave sentido de ação deliberada 
destinada a favorecer determinada empresa em detrimento de outras, o que 
constituiria verdadeira afronta aos princípios da isonomia e da 
impessoalidade. Ao contrário, entendo que foi dado fiel cumprimento ao 
citado art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 3.555/2000, no sentido de que �as 
normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
(Grifamos) 

 

Assim, deve ser mantida a decisão que declarou vencedora a proposta de 

preços da Recorrida Orbenk, visto que além de mais benéfica para a Administração 

Pública, INEXISTE QUALQUER IRREGULARIDADE CAPAZ DE MACULAR SUA 

LEGALIDADE E EXEQUIBILIDADE, devendo o Recurso da empresa Recorrente ser 

julgado improcedente, o que se requer desde já. 

 

C - DA SUPOSTA INSUFICIÊNCIA DOS VALORES COTADOS PARA 

OS UNIFORMES 

 

Neste ponto do recurso interposto pela Recorrente, ela aduz que no item 

referente à precificação da rubrica Uniforme, a Recorrida apresenta valor irrisório e 

incondizentes com os de mercado, e afirma que a falta de documentação comprobatória 

levanta suspeitas sobre a veracidade dos custos apresentados.  

No entanto, tem-se que o custo dos Materiais, Equipamentos e Uniformes 
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comportam um custo variável, que depende da estrutura organizacional e dos custos de 

cada empresa e, tanto isso é verdade e legal, que a Administração Pública em geral vem 

classificando a empresa Recorrida, seja na esfera Municipal, Estadual ou Federal. 

Considerando o porte do Grupo Orbenk, que conta atualmente com mais de 

26.000 colaboradores, o volume de aquisições é superior ao de muitas empresas no 

mercado, o que confere a ela um excelente poder de negociação para a manutenção de 

estoques, os quais, além de conduzir à economia de seus custos, possibilitam a oferta de 

valores mais competitivos em suas propostas de preços. 

Entretanto, o mais importante é ressaltar que OS VALORES DE 

EQUIPAMENTOS E UNIFORMES RELACIONADOS NAS PLANILHAS DA 

EMPRESA NÃO APRESENTAM QUALQUER IRREGULARIDADE, visto que 

orçados de acordo com a realidade da empresa, PARA O FIM DE MANTER OS 

ESTOQUES QUE HOJE POSSUI, DE ACORDO COM O QUE SE CONSTATA NO 

BALANÇO PATRIMONIAL JÁ ACOSTADO AOS AUTOS, e abaixo colacionado: 

 

 

 

Assim, OS CUSTOS CONSTANTES EM SUAS PLANILHAS SE 

DESTINAM À MANUTENÇÃO DE ESTOQUE, E NÃO À AQUISIÇÃO, como faz 

crer a interpretação equivocada da Recorrente. Trata-se de ferramenta muito comum no 

planejamento estratégico, operacional e financeiro, de forma a reduzir os custos e 

agilizar procedimentos. 

Partindo desta premissa, é correto afirmar que os valores previstos a título de 

Equipamentos e Uniformes se tratam de custos variáveis, que devem ser absorvidos 

pelas empresas sem interferência da Administração Pública.  

No caso, por existir estoque já devidamente comprovado (vide balanço 
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patrimonial), a empresa renuncia parcela da remuneração, uma vez que não lhe será 

necessária a aquisição de todos os referidos insumos, apenas e tão somente eventuais 

peças de reposição, ou determinadas peças que eventualmente sejam necessárias.  

Neste contexto, o fato é que há diferença muito grande entre o 

provisionamento de custos para a aquisição de todos os uniformes e o 

provisionamento de custos para simples reposição de peças de forma aleatória. 

Dito isso, não há que se falar em inexequibilidade da proposta! 

 

D - DO CORRETO USO DAS ALÍQUOTAS DO PIS E DA COFINS 

 

Em síntese, a empresa Recorrente MINUTA aduz que a Recorrida Orbenk 

teria cotado as rubricas do PIS e da COFINS erroneamente, tendo em vista que seu 

enquadramento é pelo lucro real, razão pela qual não poderia a empresa ter utilizado as 

rubricas do regime cumulativo � equivalente ao lucro presumido.  

Assim, postula a desclassificação da Recorrida Orbenk, afirmando que o 

correto seria a empresa utilizar as alíquotas cheias do PIS e da COFINS para empresas 

que são do regime do lucro real, e recolhem os citados impostos de forma não 

cumulativa, no percentual de 1,65% e 7,60%. 

No entanto, em que pesem as argumentações trazidas pela parte Recorrente, 

razão não lhe assiste, posto que a proposta da Recorrida é plenamente exequível, e se 

coaduna com a sua realidade fiscal e contábil, não havendo qualquer correção 

necessária a ser feita nas planilhas de custos apresentadas pela empresa Orbenk, 

vejamos: 
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Destaca-se, primeiramente, que a empresa Recorrida Orbenk utiliza para o 

recolhimento APENAS dos impostos do PIS e da COFINS as alíquotas do regime 

cumulativo - 0,65% e 3,00% respectivamente � cujo comprovante de regularidade 

perante o órgão fiscalizador, que neste caso é a Receita Federal, foi apresentado 

juntamente com os demais documentos junto à proposta e planilha de custos, já 

anexadas ao processo licitatório e acima colacionado.   

Assim, tem-se que cabe apenas e tão somente à RFB realizar a fiscalização 

fiscal e contábil da empresa, a qual, até o presente momento, não se manifestou no 

sentido de haver qualquer irregularidade na forma de tributação dos impostos do PIS e 

da COFINS, pelo regime cumulativo. 

Nessa senda, não há que se falar em ilegalidade, irregularidade ou qualquer 

outra coisa em relação às planilhas de custos apresentadas pela Recorrida, posto que a 

empresa devidamente comprovou e justificou o uso da alíquota total, para PIS e 
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COFINS, de 3,65%, devendo ser mantida a decisão que a classificou e declarou 

vencedora do certame. 

Ademais, Sr. Pregoeiro, importa também dizer que a forma de julgamento 

dessa licitação, prevista no preâmbulo do edital, é o MENOR PREÇO POR GRUPO, o 

que impede que a Recorrida seja sumariamente desclassificada em razão de SUPOSTO 

erro em RUBRICAS ISOLADAS (alíquotas de PIS e COFINS). 

Desta feita, uma vez que o pagamento pelo serviço prestado será feito de 

forma fixa, no valor mensal estimado em proposta, é indiferente para a Administração 

Pública se a alíquota do PIS e da COFINS, pago pela Recorrida, é de X ou Y, já que a 

responsabilidade subsidiária da administração se dá apenas em relação aos encargos 

trabalhistas e sociais, o que não é o caso dos citados impostos. 

De mais a mais, os valores previstos em planilha estão de acordo com a 

realidade fiscal e contábil da empresa e com o edital, sendo que a ORBENK se 

compromete a executar o objeto da presente contratação, informando que suas 

planilhas de custos contemplam todas as despesas necessárias, inclusive despesas 

relativas a mão de obra, insumos e encargos e despesas de administração do contrato, 

responsabilizando-se por sua composição, consoante orienta o Tribunal de Contas da 

União1. 

Pelo exposto, data maxima venia, os argumentos trazidos pela Recorrente não 

possuem embasamento fático e jurídico capaz de desclassificar a proposta da empresa 

recorrida, devendo a decisão do Sr. Pregoeiro ser mantida. 

 

E � DA SUPOSTA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA EM RAZÃO DE 
LUCRO NEGATIVO 
 

Aduz a Recorrente que a proposta da Recorrida deve ser desclassificada, 

uma vez que a empresa não teria cotado valores para a rubrica denominada de LUCRO. 

Nessa senda, destaca-se, primeiramente, que a forma de julgamento dessa 

licitação, prevista no preâmbulo do edital, é o MENOR PREÇO POR GRUPO, como já 

citado anteriormente, o que impossibilita a sua desclassificação em razão de rubricas 

 
1 Acórdão TCU nº 963/2004 � Plenário - Acórdãos nºs 2.104/2004-P, 1.791/2006-P e 1.179/2008-P e 
Acórdão nº 4.621/2009-2ª C) (item 1.5.1.3, TC -005.717/2009-2, Acórdão nº 2.060/2009- Plenário 
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isoladas. 

Não obstante, o edital menciona, no item 6.7 e seus subitens, quais são os 

casos de desclassificação de propostas, os quais destacamos abaixo: 

 

 

 

Nessa senda, tem-se que a proposta da Recorrida não se enquadra em 

nenhuma das hipóteses constantes do item 6.7, razão pela qual a sua desclassificação 

seria irregular. 

Ademais, nos itens 6.8 e 6.11, respectivamente, há a previsão do que seria 

uma proposta inexequível, e que erros no preenchimento da planilha não constituem 

motivo para desclassificação da proposta, vejamos: 

 

 

 

 

Como se depreende da leitura dos itens acima, tem-se que a proposta da 

Recorrida não é inferior a 50% do valor orçado pela Administração, razão esta que, por 

si só, desqualifica todas as alegações feitas pela Recorrente, no que tange à alusão de 

inexequibilidade do valor ofertado por esta Recorrida. 

Ademais, nos termos do que asseverado pelo relator do Acórdão 325/2007-

Plenário do Tribunal de Contas da União, as despesas relativas ao lucro e taxa de 

administração estão estritamente vinculadas a realidade da empresa, inclusive do seu 



 

   15 

 

nível de agressividade, suas pretensões de mercado, formação de fluxo de caixa e 

outras circunstâncias:   

 

Dependendo da escolha da estratégia comercial, a empresa pode ser bem 
agressiva na proposta de preços, relegando a segundo plano o retorno do 
investimento considerado para o contrato ... As motivações para perseguir o 
sucesso em uma licitação em detrimento da remuneração possível pela 
execução da obra variam: a empresa pode estar interessada na obra 
específica por sinergia com suas atuais atividades; pode haver interesse em 
quebrar barreiras impostas pelos concorrentes no mercado ...; pode haver 
interesse em incrementar o portfolio de execução de obras da empresa; pode 
haver interesse na formação de um novo fluxo de caixa advindo do contrato 
... Esses exemplos podem traduzir ganhos indiretos atuais para empresa ou 
mesmo ganho futuro, na ótica de longo prazo para o mercado. Assim, é 
possível que empresas atuem com margem de lucro mínima em propostas 
para concorrer nas contratações ..., desde que bem estimados os custos diretos 
e indiretos. (grifamos)  

 

Por fim, destacou o relator, �não há norma que fixe ou limite o percentual de 

lucro das empresas�, de forma que �atuar sem margem de lucro ou com margem 

mínima não encontra vedação legal, depende da estratégia comercial da empresa e não 

conduz, necessariamente, à inexecução da proposta.�. 

Nesse mesmo sentido outros julgados da Corte de Contas da União em que 

se afasta a aplicação de critérios mínimos relativos ao lucro ou taxa de administração, 

afastando igualmente o gerenciamento das referidas rubricas por parte da 

Administração Pública:   

 

A proposta de licitante com margem de lucro mínima ou sem margem de 
lucro não conduz, necessariamente, à inexequibilidade, pois tal fato depende 
da estratégia comercial da empresa. A desclassificação por inexequibilidade 
deve ser objetivamente demonstrada, a partir de critérios previamente 
publicados, após dar à licitante a oportunidade de demonstrar a 
exequibilidade de sua proposta.  Acórdão 3092/2014-Plenário Data da sessão 
12/11/2014 �Relator BRUNO DANTAS 
 
 
Em licitações para operacionalização de vale-refeição, vale-alimentação, vale-
combustível e cartão combustível, não se deve proibir o oferecimento de 
proposta de preço com taxa de administração zero ou negativa. Entretanto, em 
cada caso, deve ser avaliado se a proposta com taxa de administração negativa 
ou de valor zero é exequível, a partir de critérios previamente fixados no 
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edital. (Acórdão Acórdão 2004/2018-Primeira Câmara Data da sessão 
13/03/2018 Relator WALTON ALENCAR RODRIGUES) 
 
Importante destacar, contudo, que não cumpre ao TCU estipular percentuais 
fixos para cada item que compõe a taxa de BDI, ignorando as peculiaridades 
da estrutura gerencial de cada empresa que contrata com a Administração 
Pública. O papel da Corte de Contas é impedir que sejam pagos valores 
abusivos ou injustificadamente elevados e por isso é importante obter valores 
de referência, mas pela própria logística das empresas é natural que ocorram 
certas flutuações de valores nas previsões das despesas indiretas e da margem 
de lucro a ser obtida." (Acórdão 2.622/2013-TCU-Plenário) 
 
REPRESENTAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA POR CRITÉRIO 
NÃO PREVISTO NO EDITAL. PROCEDÊNCIA. ASSINATURA DE PRAZO 
PARA ANULAÇÃO DO ATO. POSSIBILIDADE DE RETOMADA DO 
CERTAME. CIÊNCIA DE OUTRAS IMPROPRIEDADES. ARQUIVAMENTO. 
1. Não há vedação legal à atuação, por parte de empresas contratadas pela 
Administração Pública Federal, sem margem de lucro ou com margem de 
lucro mínima, pois tal fato depende da estratégia comercial da empresa e 
não conduz, necessariamente, à inexecução da proposta (Acórdão 325/2007-
TCU-Plenário). 2. A desclassificação de proposta por inexequibilidade deve 
ser objetivamente demonstrada, a partir de critérios previamente publicados 
(Acórdãos 2.528/2012 e 1.092/2013, ambos do Plenário) (Grifamos) 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em 
Sessão da Primeira Câmara, com fundamento nos arts. 235 e 237, inciso VII, do 
Regimento Interno deste Tribunal, c/c o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, e, 
diante das razões expostas pelo relator, em: 9.1. conhecer da presente 
representação para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 9.2. dar 
ciência ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Mato Grosso 
do Sul de que proibição do oferecimento de proposta com taxa de 
administração zero ou negativa contida nos itens 8.3.1 do Pregão Eletrônico 
2/2018 e 2.3 do respectivo termo de referência contraria o entendimento desta 
Corte de Contas de que, em processos licitatórios custeados com recursos 
federais para operacionalização de vale-refeição, vale-alimentação, vale-
combustível e cartão combustível, deve ser avaliado, no caso concreto, se a 
admissão de ofertas de taxas de administração negativas ou de valor zero é 
exequível, a partir de critérios previamente fixados no edital (Decisão 38/1996 
- Plenário e Acórdão 1556/2014 - Segunda Câmara); 9.3. encaminhar cópia 
deste acórdão ao representante e ao Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Mato Grosso do Sul; 9.4. arquivar estes autos, nos termos do 
art. 237, parágrafo único, c/c o art. 250, inciso I, do Regimento Interno/TCU. 
(ACÓRDÃO Nº 2004/2018 � TCU � 1ª Câmara) 

 

No caso, considerando que a taxa de administração e de lucro se destina para 

custos de operacionalização do contrato, porquanto, de gerência do particular, nada 

mais justo do que considerar a sua estrutura operacional já existente quando da 
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apresentação do preço para a Administração Pública.  

Aliás, o presente contrato não apenas é interessante para a empresa em razão 

de já possuir estrutura sólida nos locais de execução, como auxilia na gestão dos demais 

contratos, na micro e macro região em que os estabelecimentos da Contratante estão 

localizados, já que possui pessoal, equipamentos e estrutura pronta para a fiscalização.  

Desta forma, por já possuir preposto/supervisor na base regional, por 

possuir estrutura já estabelecida, pessoal já devidamente remunerado nas células de 

gestão de contrato, nada mais justo do que repassar referidas margens para sua 

proposta.  

Do exposto, a empresa Recorrida Orbenk age da forma mais honesta e 

sincera possível, quando repassa para a Administração Pública justamente os custos 

reais de operacionalização. Se diferente fosse, estaria cobrando a mais, em outras 

palavras, convertendo a taxa de administração em lucro, o que é ilegal.  

De mais a mais, os valores previstos em planilha estão de acordo com a 

realidade da empresa, sendo que a Orbenk se compromete a executar o objeto da 

presente contratação, informando que sua planilha de custos contempla todas as 

despesas necessárias, inclusive despesas relativas a mão de obra, insumos e encargos e 

despesas de administração do contrato. 

Assim, responsabilizamo-nos por nossa composição, consoante orienta o 

Tribunal de Contas da União (Acórdão TCU nº 963/2004 � Plenário - Acórdãos nºs 

2.104/2004-P, 1.791/2006-P e 1.179/2008-P e Acórdão nº 4.621/2009-2ª C) (item 1.5.1.3, 

TC -005.717/2009-2, Acórdão nº 2.060/2009- Plenário). 

Consoante explicitado alhures, inexistem motivos que justifiquem a recusa 

da proposta de preço ofertada pela Orbenk, restando evidente a necessidade de 

manutenção da decisão administrativa que considerou como válida a proposta da 

empresa, visto a necessidade de prevalência da legalidade, pela qual deve ser mantida a 

sua classificação. 

 

F � DO ÔNUS DE DEMONSTRAR A SUPOSTA INEXEQUIBILIDADE 

DA PROPOSTA DA RECORRIDA  
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Ad argumentandum tantum, ainda que sejam rechaçados os argumentos acima 

apresentados, urge observar que segundo o entendimento pacífico da Corte de Contas 

da União, a planilha de preços tem caráter instrumental, sendo que eventual erro é de 

ampla e exclusiva responsabilidade do licitante, que deve arcar com os custos da 

execução contratual: 

 

�(...)52.Inicialmente, cabe esclarecer que alguns dos elementos integrantes da 
planilha de custos são variáveis, e dependem da característica e estrutura de 
custos de cada organização. Outros são decorrentes de lei ou acordos 
coletivos, sendo responsabilidade da licitante informá-los corretamente. Caso 
a planilha apresentada pelo licitante esteja dissonante do previsto em lei, e 
ainda assim, for considerada exeqüível e aceita pela Administração, caberá 
ao licitante suportar o ônus do seu erro. Acórdão TCU nº 963/2004 � 
Plenário� (grifo nosso) 
 
�Determinação para que se ABSTENHA, NA FASE DE JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS DE PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS, DE CONSIDERAR 
ERROS OU OMISSÕES NO PREENCHIMENTO DA PLANILHA DE 
CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS PREVISTA NA IN/SLTI-MP Nº 
02/2008 COMO CRITÉRIO ÚNICO DE DESCLASSIFICAÇÃO DE 
LICITANTES, EM RAZÃO DO CARÁTER INSTRUMENTAL DA 
PLANILHA DE PREÇOS, DO DISPOSTO NO ART. 3º DA LEI 8.666/93 e da 
jurisprudência do TCU�(Acórdãos nºs 2.104/2004-P, 1.791/2006-P e 
1.179/2008-P e Acórdão nº 4.621/2009-2ª C) (item 1.5.1.3, TC -005.717/2009-2, 
Acórdão nº 2.060/2009- Plenário). (grifos nossos) 

 

De outra banda, FAZ-SE NECESSÁRIO QUE SEJA OBSERVADO O 

PRINCÍPIO DA ECONOMICIDADE, que norteia os processos licitatórios na 

modalidade de pregão, pelo qual deve a Administração primar pela seleção da 

proposta mais vantajosa ao erário, que, no caso em análise, é a da Recorrida Orbenk 

(R$ 10.481.514,48 por ano), a qual é R$ 16.344,72 (dezesseis mil, trezentos e quarenta e 

quatro reais e setenta e dois centavos) por ano, MAIS VANTAJOSA PARA A 

CONTRATANTE DO QUE A DA SEGUNDA COLOCADA, a empresa Inovação 

Comércio e Serviços (R$  10.497.859,20 por mês) e do que a da TERCEIRA COLOCADA, 

ora Recorrente, que ofertou o valor de R$ 10.876.486,56. 

DESTE MODO, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM IRREGULARIDADES NA 

PROPOSTA DE PREÇOS DA RECORRIDA, DEVENDO SER MANTIDA A 
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DECISÃO DE CLASSIFICAÇÃO DA SUA PROPOSTA. 

Ademais, ainda NO ENTENDIMENTO DO TCU, A EXCLUSÃO DO 

CERTAME DE PROPOSTA PASSÍVEL DE DEMONSTRAÇÃO DE 

EXEQUIBILIDADE CONSTITUI FALTA GRAVE, visto que os FATORES EXTERNOS 

QUE ONERAM A PRODUÇÃO INCIDEM DE MANEIRA DIFERENTE SOB CADA 

EMPRESA, a depender da situação empresarial, facilidades ou dificuldades que 

permeiam nas negociações. 

 
18. Não bastasse essa grave falha, verificou-se que não foi dada ao 
licitante desclassificado por inexequibilidade a oportunidade de 
demonstrar a viabilidade de sua oferta. Essa impropriedade também se 
afigura grave porque, como firmado na doutrina afeta à matéria e na 
jurisprudência desta Corte (vide relatório supra), o juízo de 
inexequibilidade de uma proposta não é absoluto, mas 
admite demonstração em contrário. Isso, porque não se pode descartar a 
possibilidade de que o licitante seja detentor de uma situação peculiar que lhe 
permita ofertar preço inferior ao limite de exequibilidade estimado pelo 
contratante. Por exemplo, é perfeitamente possível que uma empresa, em 
especial de maior porte, partilhe custos � como infraestrutura, pessoal etc., 
entre os diversos clientes, resultando em redução nos preços de seus 
serviços. Também não se pode descartar que, muitas vezes, a estimação da 
exequibilidade pelo contratante 
possa apresentar deficiências, visto que sua visão de mercado não 
tem abrangência e precisão comparáveis às da empresa que atua no ramo. 
19. Em vista dessas ocorrências, restou prejudicado o contratante que poderia 
ter obtido melhor preço e, consequentemente, uma proposta mais vantajosa. 
(Acórdão 1.248/2009 Plenário, rel. Min. Augusto Sherman Cavalcanti). 
(grifamos) 
  

Também é amparada a previsão de ajuste das planilhas junto à 

jurisprudência dos órgãos de controle externo � TCU: 

 
Erro no preenchimento da planilha de formação de preço do licitante não 
constitui motivo suficiente para a desclassificação da proposta, quando a 
planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço 
ofertado. (Acórdão 1.811/2014 � Plenário). (grifamos) 
 
A existência de erros materiais ou omissões nas planilhas de custos e preços 
das licitantes não enseja a desclassificação antecipada das respectivas 
propostas, devendo a Administração contratantes realizar diligências junto às 
licitantes para a devida correção das falhas, desde que não seja alterado o 
valor global proposto. (Acórdão 2.546/2015 � Plenário). (grifamos) 
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Nesse interim, cumpre salientar que a Recorrida é empresa idônea, 

pertencente ao GRUPO Orbenk, o qual possui mais de 37 anos de atuação, empregando 

atualmente um total de mais de 26.000 funcionários nos Estados do Rio Grande do Sul, 

Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Mato Grosso e Mato 

Grosso do Sul. 

Conforme demonstrado na fase de habilitação, a empresa possui em sua 

carteira de clientes centenas de órgãos públicos, logrando êxito, SEMPRE, no 

cumprimento de suas obrigações contratuais, trabalhistas, tributárias, ambientais entre 

outras decorrentes da legislação federal, estadual e municipal. 

Nesse contexto, a história da Orbenk foi construída com três elementos 

essenciais, quais sejam: TRABALHO, SUOR E SERIEDADE. Não há espaço para 

aventuras licitatórias, caso contrário a empresa não estaria há tanto tempo no mercado, 

prestando serviços com excelência e dedicação. 

Tal introdução, tratando da lisura e seriedade com que a Orbenk 

desempenha suas atividades, faz-se necessária porque o Recurso interposto pela 

Recorrente levanta dúvida acerca da exequibilidade da proposta e dos compromissos 

assumidos pela Recorrida durante o processo licitatório sob exame. 

Salienta-se que as arguições da Recorrente não atingiram o condão de 

afastar a inegável EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA DA RECORRIDA. 

Isso porque, para Hely Lopes Meireles, evidencia-se a inexequibilidade de 

preços nas seguintes situações: 

 
[...] A inexequibilidade se evidencia nos preços zero, simbólicos ou 
excessivamente baixos, nos prazos impraticáveis de entrega e nas condições 
irrealizáveis de execução diante da realidade do mercado, da situação 
efetiva do proponente e de outros fatores, preexistentes ou supervenientes, 
verificados pela Administração. (MEIRELES, 2010, p. 202). (grifamos) 
 

Infere-se assim que A PROPOSTA VENCEDORA, PARA TER INDÍCIOS DE 

INEXEQUIBILIDADE, deve apresentar preços excessivamente baixos ou simbólicos, 

EM CONDIÇÕES IRREALIZÁVEIS DE EXECUÇÃO.  

No entanto, a própria lei também é clara ao prever que é direito da Licitante 
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demonstrar a exequibilidade da proposta apresentada, conforme estabelece o artigo 59, 

§ 2º da Lei n° 14.133/21: 

 
Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 

I - contiverem vícios insanáveis; 

II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 
estimado para a contratação; 

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 
desde que insanável. 

§ 1º A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita 
exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada. 

§ 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a 
exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 
demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo. 
(grifamos) 

 

No entendimento do renomado doutrinador Marçal Justen Filho, mesmo que 

verificada a suposta inexequibilidade, ainda assim é concedido à licitante vencedora a 

oportunidade de provar a viabilidade do valor proposto, vejamos: 

 
Como é vedada licitação de preço-base, não pode admitir-se que 70% do preço 
orçado seja o limite absoluto de validade das propostas. Tem de reputar-se, 
também por isso, que o licitante cuja proposta for inferior ao limite do § 1º 
disporá da faculdade de provar à Administração que dispõe de condições 
materiais para executar sua proposta. Haverá uma inversão do ônus 
da prova, no sentido de que se presume inexequível a proposta de valor 
inferior, cabendo ao licitante o encargo de provar o oposto (JUSTEN FILHO, 
2010, p. 609). (grifamos) 

 

Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de que a interpretação do dispositivo não seja rígida, literal e absoluta, de forma que a 

presunção de inexequibilidade deve ser relativa, oportunizando ao licitante a 

demonstração de exequibilidade da sua proposta. 

 
RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PROPOSTA 
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INEXEQUÍVEL. ART. 48, I E II, § 1º, DA LEI 8.666/93. PRESUNÇÃO 
RELATIVA. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO PELO LICITANTE DA 
EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA. RECURSO DESPROVIDO. 1. A 
questão controvertida consiste em saber se o não atendimento dos critérios 
objetivos previstos no art. 48, I e II, § 1º, a e b, da Lei 8.666/93 para fins de 
análise do caráter exequível/inexequível da proposta apresentada em 
procedimento licitatório gera presunção absoluta ou relativa de 
inexequibilidade. 2. A licitação visa a selecionar a proposta mais vantajosa à 
Administração Pública, de maneira que a inexequibilidade prevista no 
mencionado art. 48 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos não pode 
ser avaliada de forma absoluta e rígida. Ao contrário, deve ser examinada em 
cada caso, averiguando-se se a proposta apresentada, embora enquadrada 
em alguma das hipóteses de inexequibilidade, pode ser, concretamente, 
executada pelo proponente. Destarte, a presunção de inexequibilidade deve 
ser considerada relativa, podendo ser afastada, por meio da demonstração, 
pelo licitante que apresenta a proposta, de que esta é de valor reduzido, mas 
exequível. 3. Nesse contexto, a proposta inferior a 70% do valor orçado pela 
Administração Pública (art. 48, § 1º, b, da Lei 8.666/93) pode ser considerada 
exequível, se houver comprovação de que o proponente pode realizar o 
objeto da licitação. [...] a vencedora do certame �demonstrou que seu preço 
não é deficitário (o preço ofertado cobre o seu custo), tendo inclusive 
comprovado uma margem de lucratividade�. [...] (STJ - REsp: 965839 SP 
2007/0152265-0, Relator: Ministra DENISE ARRUDA, Data de Julgamento: 
15/12/2009, T1 � PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/02/2010). 
(grifamos) 

 

Nesta esteira, resta demonstrado que, a partir das diligências realizadas por 

esta Douta Administração, a Recorrida pode demonstrar a exequibilidade de sua 

proposta, não havendo mais resquícios de dúvidas acerca da possibilidade de o serviço 

ser executado pelo valor proposto por esta empresa, levando-se sempre em conta a 

realidade econômica e financeira da empresa, sua inserção no mercado e estratégias de 

gestão, o que desde já se requer. 

Em outra monta, necessário seja observado o princípio da economicidade 

que norteia os processos licitatórios na modalidade de pregão, pelo qual deve a 

Administração primar pela seleção da proposta mais vantajosa ao erário. 

Deste modo, não há que se falar em irregularidades na proposta de preços da 

Recorrida, devendo ser mantida a decisão de classificação da proposta da empresa no 

Pregão Eletrônico nº 90002/2024. 

 

IV � DOS PEDIDOS 
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Por todo exposto, evitando-se quaisquer equívocos no âmbito do presente 

processo licitatório, requer a improcedência total dos pedidos constantes do recurso 

administrativo interposto pela empresa MINUTA COMUNICAÇÃO, CULTURA E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, com a consequente manutenção da decisão que 

declarou vencedora do Pregão Eletrônico nº 90002/2024 a empresa ORBENK 

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, por tratar-se de medida justa e oportuna. 

 

Nesses termos, pede deferimento. 

Joinville, 26 de março de 2024. 
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ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. 
CNPJ Nº 79.283.065/0001-41- NIRE 42200795231- JOINVILLE - SC 

44ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL CONSOLIDADA REALIZADA EM 19/07/2023. 
 
 
ORBENK PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoa jurídica brasileira de direito privado, com sede na 
cidade de Joinville – SC, à Rua Dona Leopoldina, 26, Sala A Bairro Centro, CEP 89201-095, 
inscrita no CNPJ nº 27.401.858/0001-14, com contrato social arquivado na Junta Comercial do 
Estado de Santa Catarina sob nº 42600363273, em 16/10/2017, neste ato representada por seu 
administrador RONALDO BENKENDORF, abaixo qualificado; RONALDO BENKENDORF, 
brasileiro, natural de Joinville – SC, casado sob regime de comunhão parcial de bens, empresário, 
residente e domiciliado à Otto Boehm, nº152, ap. 1402, América, CEP 89201-700, Joinville – SC, 
RG nº 2.768.759 - SSP/SC e CPF nº 751.256.849-53; LEANDRO MENEGHINI, brasileiro, 
natural de Porto Alegre – RS, casado sob regime de comunhão parcial de bens, diretor financeiro, 
residente e domiciliado à Rua Euzébio de Queiroz, nº 388, ap. 701, bairro Glória, CEP 89216-290, 
Joinville – SC, RG nº 1037496005 - SSP/RS e CPF nº 553.812.000-72; RICARDO WASEM 
ALVES, brasileiro, natural de Santo André - SP, casado pelo regime da separação total de bens, 
nascido em 09/06/1984, diretor comercial, residente e domiciliado à Rua Henrique Meyer, nº 184, 
ap. 1304, Centro, CEP 89201-405, Joinville – SC, RG nº 34014033 - SSP/SC e CPF nº 
040.151.689-09; ANDERSON DE MEDEIROS BECK, brasileiro, casado pelo regime de 
comunhão parcial de bens, diretor Administrativo e Planejamento, natural de Tubarão/SC, nascido 
em 23/08/1977, CPF 026.538.559-84, RG 3.664.661 SESP/SC, residente e domiciliado na Rua 
Saldanha Marinho, nº 176, apto 202, Bairro Centro, Lajeado/RS, 95900-020; únicos sócios da 
Sociedade Empresária Limitada que gira sob a denominação social de ORBENK 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede e foro 
na cidade de Joinville - SC, à Rua Dona Leopoldina, nº 26, Centro, CEP 89201-095, CNPJ nº 
79.283.065/0001-41, com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado de Santa 
Catarina sob nº 42200795231, em 02/04/1986, e última alteração contratual registrada em 
28/07/2021, resolvem de comum acordo alterar o contrato social da seguinte forma: 
 
1. Aprovam a alteração de endereço da filial registrada no CNPJ 79.283.065/0008-18 e NIRE 
42901180313, da Rua Visconde de Cairu, nº96, Estreito, Florianópolis/SC, CEP 88.075-020, para 
a Av. Governador Ivo Silveira, nº 2449, bairro Capoeiras, Florianópolis/SC, CEP 88075-005. 
 
2. Todas as demais cláusulas, que não alteradas pela presente, seguem inalteradas. 
 
3. Em razão desta alteração, os sócios consolidam o contrato social, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 

 
ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. 

CNPJ Nº 79.283.065/0001-41- NIRE 42200795231- JOINVILLE - SC 
CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

 
Cláusula 1ª – A Sociedade gira sob a denominação social de ORBENK ADMINISTRAÇÃO E 
SERVIÇOS LTDA., com sede e foro na cidade de Joinville – SC, na Rua Dona Leopoldina, 26, 
Centro, CEP 89201-095. 
Cláusula 2ª – Sociedade poderá, a critério e por deliberação da Diretoria, ou dos sócios que 
representem 75% do Capital Social, criar, instalar, manter ou extinguir agências, sucursais, filiais, 
escritórios ou departamentos em qualquer ponto do território nacional ou do exterior. A sociedade 
tem as seguintes filiais: a) Filial 01: na cidade de Curitiba – PR, à Rua Chile, 1107, Loja 02, 
Andar Térreo, Bairro Prado Velho, CEP 80.215-184, tendo iniciado suas atividades em 03 de 
setembro de 2003, inscrita no CNPJ sob nº 79.283.065/0003-03 e com NIRE 41900823554, com 
capital social destacado para fins fiscais de R$ 2.000,00 (dois mil reais), tendo como objeto social 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=CS0hguYo7l5ZbnQb57fnWA&chave2=Ug8cwwsph_-ckGj5CvuIRA
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 55381200072-LEANDRO MENEGHINI|75125684953-RONALDO BENKENDORF|04015168909-RICARDO WASEM ALVES
02653855984-ANDERSON DE MEDEIROS BECK
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o mesmo da matriz; b) Filial 02: na cidade de Joinville – SC, à Rua Dona Francisca, 8.300, Sala 
Térrea 3, Perini Business Park, Distrito Industrial, CEP 89219-600, com início das atividades em 
02/04/2014, inscrita no CNPJ sob nº 79.283.065/0004-94 e com NIRE 4290104853-9, tendo capital 
social destacado para fins fiscais de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e como objeto social as mesmas 
atividades da matriz acrescidas das atividades de obras de terraplenagem e de aluguel de máquinas 
e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes; c) Filial 04: na cidade de Itajaí-
SC, com endereço na Rua Doutor Cacildo Romagnani, nº 141, Centro, Itajaí-SC, CEP 88303-023, 
com início das atividades em 03/04/2017, inscrita no CNPJ sob n. 79.283.065/0006-56 e com NIRE 
42901151666, com valor do capital social destacado de R$ 2.000,00 (dois mil reais), cujo objeto é 
o exercício da atividade administrativa de apoio à matriz; d) Filial 05: na cidade de Florianópolis-
SC, com endereço na Av. Governador Ivo Silveira, nº 2449, bairro Capoeiras, Florianópolis - SC, 
CEP 88.075-005, com início das atividades em 07/11/2017, inscrita no CNPJ sob nº 
79.283.065/0008-18, NIRE 42901180313, com valor do capital social destacado para fins fiscais 
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), cujo objeto é o exercício da atividade administrativa de apoio à 
matriz; e) Filial 06: na cidade de Lages-SC, com endereço no Parque Jonas Ramos, nº 209, Centro, 
Lages-SC, CEP 88.502-224, com início das atividades em 07/11/2017, inscrita no CNPJ sob nº 
79.283.065/0009-07, NIRE 42901180321, com valor do capital social destacado para fins fiscais 
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), cujo objeto é o exercício da atividade administrativa de apoio à 
matriz; f) Filial 07: na cidade de Chapecó-SC, com endereço na Rua Benjamin Constant, nº 153- 
E, Galeria FM, Sala 08, Centro Chapecó/SC, CEP:89802-200, inscrita no CNPJ sob nº 
79.283.065/0007-37, NIRE 42901180305, com início das atividades em 07/11/2017, com valor do 
capital social destacado para fins fiscais de R$ 2.000,00 (dois mil reais), cujo objeto é o exercício 
da atividade administrativa de apoio à matriz e; g) Filial 08: na cidade de Canoas-RS, com 
endereço à Avenida Boqueirão, nº 3166, sala 405, bairro Estância Velha, CEP 92.032-420, inscrita 
no CNPJ sob nº 79.283.065/0010-32, NIRE 4390195014-4, com início das atividades em 
02/07/2018, com valor do capital social destacado para fins fiscais de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
tendo como objeto social ��������������	�
�������������
�
���������; h) Filial 09: na cidade de São 
Paulo-SP,�com endereço na Avenida Paes de Barros, 514, Bairro Mooca, Município de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 03114-000, inscrita no CNPJ sob nº 79.283.065/0012-02, NIRE 
35905741004, com início das atividades em 12/11/2018, com valor do capital social destacado para 
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Cláusula 3ª – A Sociedade tem por objeto social: a) prestação de serviços de conservação e limpeza 
de estabelecimentos públicos e privados; b) locação de mão-de-obra em geral; c) agenciamento de 
locação de mão-de-obra, tais como: serviços de alimentação (lanchonete, cantina e cafezinho), 
serviços auxiliares, zeladores, bibliotecários, cozinheiros, padeiros, confeiteiros, copeiros, 
ascensoristas, recepcionistas, telefonistas, digitadores, auxiliares administrativos, porteiros, 
açougueiros, garçons, passadeiras, garagistas, controladores de estacionamento, motoristas, Office-
boys, moto-boys, transporte rodoviários de malotes e documentos, leituristas de hidrômetros, gás e 
contadores de energia elétrica, camareiras, carregadores, lavadores, auxiliares de enfermagem, 
secretárias, movimentação de cargas, serviços de jardinagem, roçadores, serviços de lavanderia, 
serviços de coleta de lixo urbano, serviços de hotelaria, operadores de máquinas, merendeiras, 
agentes de saúde, varrição e capina de ruas, monitores e programadores em informática, operação 
de estacionamento rotativo público e privado, mão-de-obra hospitalar e de saúde, auxiliar rural, 
costureira, vigia, controlador de acesso e fiscal de loja; d) prestação de serviços de manutenção 
predial envolvendo pedreiros, marceneiros, carpinteiros, pintores, encanadores, eletricistas, 
mecânicos, dedetizadores, desratizadores, limpeza e desinfecção de caixas d´água; e) Serviços de 
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natureza operacional em aeroportos, atendimento de aeronaves, atendimento e controle de 
desembarque de passageiros, limpeza de aeronaves, movimentação de carga em terminais 
aeroportuários, serviço de proteção em aeroportos, inspeção de passageiro, tripulante, bagagem de 
mão e pessoal de serviço, inspeção de bagagem despachada, controle de acesso às áreas restritas de 
segurança; f) Administração e controle de empresas do mesmo grupo; g) Serviço de limpeza, 
desinfecção e descontaminação de superfícies de Aeronaves, veículos terrestres em trânsito por 
estações e passagens de fronteira, embarcações, recintos alfandegados, portos, terminais portuários 
e aeroportuários de cargas e viajantes, terminais aduaneiros de uso público e estação e passagem 
de fronteiras; e h) obras de terraplenagem e aluguel de máquinas e  equipamentos para construção 
sem operador, exceto andaimes, sendo estas atividades exercidas apenas pela Filial 02; e I) 
prestação de serviços de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico, monitoramento à 
distância de veículos e de cargas, monitoramento à distância garantido e rastreamento de cargas, 
monitoramento de segurança eletrônico de transporte de mercadorias, veículos e cargas. 
Parágrafo único – A responsabilidade técnica, quando exigida pela legislação, para qualquer 
atividade constante do objeto social ficará a cargo de profissional legalmente habilitado, sócio ou 
não. 
Cláusula 4ª – A Sociedade iniciou suas atividades em 02/04/1986 e seu prazo de duração é 
indeterminado. 
Cláusula 5ª - O Capital Social é de R$ R$ 3.250.000,00 (Três milhões, duzentos e cinquenta mil 
reais), representado por 3.250.000 (três milhões, duzentos e cinquenta mil), com valor nominal 
unitário de R$ 1,00 (um real), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional ou 
bens, ficando assim distribuído entre os sócios: 

Sócios Quotas Valor (R$) 
Orbenk Participações Ltda 3.201.900 R$ 3.201.900,00 
Ronaldo Benkendorf 38.350 R$ 38.350,00 
Leandro Meneghini 3.250 R$ 3.250,00 
Ricardo Wasem Alves 3.250 R$ 3.250,00 
Anderson de Medeiros Beck 3.250 R$ 3.250,00 
Total 3.250.000 R$ 3.250.000,00 

 
Parágrafo 1º - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do Capital Social. 
Parágrafo 2º - Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais. 
Parágrafo 3º - Cada quota é indivisível e dá direito a um voto nas deliberações sociais. 
Parágrafo 4º - As quotas da Sociedade são impenhoráveis, não podendo ser liquidadas mediante 
requerimento de credores dos sócios, sendo nulas de pleno direito as transações que oneram as 
mesmas. 
Cláusula 6ª – Os sócios são obrigados, na forma e prazo previstos, às contribuições estabelecidas 
no contrato social, e aquele que deixar de fazê-lo, nos trinta dias seguintes ao da notificação pela 
Sociedade, responderá perante esta pelo dano emergente da mora, devendo pagar-lhes os juros 
legais, a atualização monetária fixada pelos índices oficiais aplicáveis e a multa de 2% (dois por 
cento) sobre a importância não integralizada (art. 106, parágrafo 2º, da Lei nº 6.404/76). 
Parágrafo único – Poderá, ainda, verificada a mora, a maioria dos demais sócios preferir, à 
indenização, reduzir a participação do sócio remisso ao montante já realizado. O Capital Social 
sofrerá então a correspondente redução, salvo se os demais sócios suprirem o valor da quota. 
Cláusula 7ª – O Capital Social poderá ser aumentado ou reduzido, segundo as necessidades da 
Sociedade, nos termos e na forma pela qual deliberarem os sócios em instrumento próprio. 
Parágrafo 1º - O aumento do Capital Social mediante conferência de bens poderá se dar pelo valor 
contábil declarado, ou por valor constante em laudo de avaliação, a critério dos sócios. 
Parágrafo 2º - Nos casos de aumento do capital, cada sócio quotista terá o direito de preferência 
para subscrever as quotas correspondentes ao aumento, na proporção daquelas por ele possuídas na 
ocasião. Se qualquer sócio deixar de exercer o direito de preferência aqui estabelecido, tal direito 
transferir-se-á automaticamente aos outros quotistas. 
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Cláusula 8ª – Os sócios somente podem ceder e transferir suas quotas entre si ou a terceiros, no 
todo ou em parte, respeitado o direito de preferência e o procedimento estabelecidos nesta cláusula, 
sendo nulas as transações feitas em desacordo a esta cláusula. 
Parágrafo 1º - O sócio que represente mais de 50%(cinquenta por cento) do capital social terá 
sempre preferência na aquisição das quotas em relação aos demais sócios e a terceiros, 
independente de concordância destes, sendo prioritária a oferta a este sócio majoritário, cujo prazo 
será de 15 (quinze) dias para manifestação sobre a oferta do vendedor, contado da formalização da 
oferta. 
Parágrafo 2º - Não exercido o direito de preferência pelo sócio que represente mais de 50% 
(cinquenta por cento) do capital social, a oferta das quotas deve ser feita por carta dirigida à 
Diretoria da Sociedade, a qual remeterá cópia a todos os demais quotistas, que poderão, dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da citada carta-oferta pela Diretoria, 
adquirir as referidas quotas total ou parcialmente. 
Parágrafo 3º - Em qualquer caso, a oferta de venda deverá conter quantidade, preço e condições 
de pagamento, bem como poderão ainda os quotistas interessados, no mesmo prazo para resposta à 
oferta, apresentar ao alienante contraproposta, sendo a este facultado aceitar ou não. Caso mais de 
um sócio resolva adquirir tais quotas, elas serão rateadas proporcionalmente, conforme a 
participação de cada sócio no capital social. 
Parágrafo 4º - Ainda que os sócios não adquiram a totalidade das quotas ofertadas, as quotas 
somente poderão ser alienadas a terceiros, desde que no prazo máximo de 60 dias e nas mesmas 
condições anteriormente ofertadas, com a anuência expressa de sócios que representem a maioria 
do Capital Social. 
Parágrafo 5º - Ficam dispensadas as formalidades e prazos desta cláusula se houver concordância 
expressa por escrito por parte de todos os demais sócios quanto à cessão ou transferência das quotas. 
Cláusula 9ª – A Reunião Ordinária dos Quotistas será realizada anualmente, podendo ser dentro 
dos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar, ouvida a 
Diretoria, sobre as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras, deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e, quando for o caso, reeleger 
ou designar novos administradores, fixar as respectivas remunerações e outras matérias de interesse 
da Sociedade.  Reuniões Extraordinárias poderão ser realizadas sempre que os interesses sociais o 
exigirem.  
Parágrafo 1º - Dependem da deliberação dos sócios, as seguintes matérias: I – a aprovação das 
contas da administração; II – a designação dos administradores, quando feita em ato separado; III 
– a destituição dos administradores; IV – o modo de sua remuneração; V – a modificação do 
contrato social; VI – a incorporação, a fusão, a transformação e a dissolução da Sociedade, ou a 
cessação do estado de liquidação; VII – a nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento 
das suas contas; VIII – o pedido de recuperação judicial e extrajudicial. 
Parágrafo 2º - Não será realizada Reunião de Quotistas quando todos os sócios decidirem, por 
escrito, sobre a matéria que seria seu objeto. 
Cláusula 10 – A Reunião dos Quotistas terá quórum de instalação equivalente a sócios 
representantes da maioria do Capital Social, com poderes para decidir sobre todos os negócios 
sociais, bem como para tomar as resoluções que julgarem necessárias ou convenientes à proteção 
e desenvolvimento da Sociedade, sendo presidida e secretariada pelos sócios, terceiros e/ou 
administradores escolhidos pela maioria dos presentes. 
Parágrafo único - Os quóruns de deliberação das Reuniões de Sócios serão os previstos na Lei, 
exceto para transformação da Sociedade, cujo quórum para aprovação será da maioria do Capital 
Social. 
Cláusula 11 – A Reunião dos Quotistas será convocada pela administração, mediante aviso 
transmitido por carta registrada com aviso de recebimento ou telegrama com antecedência mínima 
de 8 (oito) dias, contendo local, data e hora de realização, bem como a Ordem do Dia. O referido 
aviso poderá ser dispensado, quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, 
cientes dos dados que lhes seriam informados por meio da convocação. 
Parágrafo 1º - O sócio pode ser representado na reunião por outro sócio ou por advogado, mediante 
procuração com poderes específicos, independentemente de modificação do Contrato Social, que 
deverá ser arquivada na sede da Sociedade. 
Parágrafo 2º - Dos trabalhos e deliberações tomadas na Reunião dos Quotistas será lavrada, no 
Livro de Atas de Reuniões de Quotistas, ata assinada pelos membros da mesa e por sócios 
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participantes da reunião, quantos bastem à validade das deliberações, mas sem prejuízo dos que 
queiram assiná-la, podendo, a critério dos sócios, ser arquivada no Registro Público de Empresas 
Mercantis cópia devidamente autenticada pelos administradores ou pela mesa. 
Parágrafo 3º - Os livros sociais poderão assumir a forma de folhas digitadas, a serem 
posteriormente encadernados, hipótese em que cada livro terá no máximo 20 (vinte) folhas. 
Cláusula 12 – A Sociedade poderá designar administradores não sócios no próprio contrato social 
ou em Reunião de Quotistas convocada para este fim. 
Parágrafo Único – A Sociedade será administrada pelo sócio RONALDO BENKENDORF, 
anteriormente qualificado, na qualidade de sócio administrador, ficando dispensado de prestar 
caução. 
Cláusula 13 – O Sócio administrador terá amplos e gerais poderes de administração dos negócios 
sociais e para prática dos atos necessários ao regular funcionamento da Sociedade, representando-
a em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, podendo contratar, transigir, contrair obrigações, 
enfim, desempenhar todos os atos necessários para o cumprimento de suas atribuições, assinando 
isoladamente, ressalvados os atos previstos no Parágrafo 2º. 
Parágrafo 1º - No limite de suas atribuições, o Diretor poderá constituir mandatários ou 
procuradores em nome da Sociedade para o substituir na prática dos atos de sua competência, 
especificando detalhadamente no instrumento de procuração os atos que poderão praticar e o prazo 
de duração, exceto mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. 
Parágrafo 2º - Somente com autorização expressa prévia de sócios representantes da maioria do 
capital social, o Diretor poderá alienar, vender, doar, ceder, gratuita ou onerosamente, gravar, dar 
em garantia perante bancos para fins de empréstimos, e adquirir bens imóveis, participações 
societárias ou fundo de comércio. 
Parágrafo 3º - Para os efeitos legais determinados, o Diretor autorizado ao uso da denominação 
social assinará juntamente com a denominação. 
Parágrafo 4º - No caso de falecimento, interdição ou incapacidade jurídica absoluta, temporária 
ou permanente de qualquer Diretor, esse será substituído através de indicação de sócios 
representando a maioria do Capital Social, em reunião de quotistas. 
Cláusula 14 – O Diretor receberá mensalmente, a título de pró-labore, a importância que for fixada, 
em Reunião dos Quotistas, por deliberação de sócios representantes da maioria do Capital Social. 
Cláusula 15 – É vedado ao Diretor, em nome da Sociedade, prestar aval, fiança ou oferecer 
garantias pessoais em favor de terceiros. Não se incluem na proibição os atos que forem praticados 
em benefício ou a favor da própria Sociedade, suas associadas, coligadas ou controladas. 
Parágrafo único – O prazo de gestão da Diretoria é por tempo indeterminado, podendo ser 
destituída a qualquer tempo, conforme disposição do presente Contrato Social. 
Cláusula 16 – A Sociedade poderá, mediante deliberação de sócios representativa de mais da 
metade do Capital Social, efetuar a exclusão de qualquer sócio, mediante justa causa. 
Parágrafo 1º - A deliberação de exclusão deverá ser tomada em Reunião de Quotistas convocada 
especialmente para tal fim, sendo facultada ao sócio acusado, nesta ocasião, a apresentação de 
defesa. 
Parágrafo 2º - Entende-se como Justa Causa, além de outras hipóteses causadoras de prejuízo aos 
negócios sociais ou a affectio societatis, a violação de cláusula contratual, a concorrência desleal, 
o uso indevido da firma ou da denominação social, a recusa à prestação de serviços necessários ao 
desenvolvimento dos negócios sociais, atos que demonstrem prejuízo à imagem da empresa, ato 
ilegal ou que cause prejuízo à empresa nas atividades de sua competência, a superveniência de 
incapacidade moral, a falência ou insolvência civil, e incompatibilidade com os demais sócios. 
Parágrafo 3º - A não apresentação de defesa ou a recusa em assinar o termo de recebimento 
implicará na exclusão do sócio acusado, assim como a defesa apresentada fora do prazo ou que seja 
analisada e julgada improcedente, razões pelas quais os sócios que representam mais da metade do 
Capital Social efetuarão a exclusão do sócio acusado. 
Parágrafo 4º - Existindo direitos e haveres, deverá ser aplicado ao sócio excluído as disposições 
previstas na cláusula 19. 
Cláusula 17 - A Sociedade não se dissolverá pela retirada, exclusão, interdição, falência, 
insolvência, impedimento ou ausência legal de qualquer dos quotistas, efetuando-se a apuração de 
seus haveres na forma do disposto na cláusula 19. 
Cláusula 18 – A Sociedade também não se dissolverá por falecimento de qualquer dos quotistas, 
caso em que os herdeiros ingressarão na Sociedade, respeitando a distribuição de quotas que vier a 
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ser feita no inventário respectivo, salvo se no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da distribuição, 
optarem por dela se retirar obedecendo ao disposto na cláusula 8ª. 
Parágrafo único. O ingresso de herdeiros na Sociedade poderá ser vetado por sócios que 
representem a maioria do Capital Social, caso em que se aplicará o disposto na cláusula 19. 
Cláusula 19 – Os haveres do sócio retirante, interdito, falido, insolvente, impedido, ausente legal, 
excluído ou falecido, serão apurados com base em Balanço especialmente levantado para esse fim, 
pagável em 36 (trinta e seis) prestações mensais, iguais e consecutivas, acrescidas de juros de 6% 
(seis por cento) ao ano e de correção monetária equivalente à variação de índice geral de preços 
(conceito de disponibilidade interna) calculado pela Fundação Getúlio Vargas, ou índice similar 
que preserve o valor real da moeda vencendo a primeira 60 dias a contar do desligamento do sócio. 
Parágrafo único - Os sócios remanescentes poderão, se assim o permitir a situação econômica 
financeira da Sociedade, estabelecer condições e prazos mais favoráveis que os previstos no 
parágrafo anterior, ao sócio retirante, interdito, falido, insolvente, impedido, ausente legal, excluído 
ou falecido. 
Cláusula 20 – Ocorrerá dissolução da Sociedade quando houver insuficiência de capital, 
impossibilidade de execução do objeto social, falta de pluralidade de sócios não reconstituída no 
prazo de 180 dias, nas hipóteses previstas na Lei ou por deliberação de sócios que representem 75% 
do Capital Social. 
Parágrafo único – Determinada a dissolução, cumpre à Administração providenciar 
imediatamente a investidura do liquidante que poderá ser um dos sócios ou um terceiro, 
devidamente escolhido pelos sócios que representem mais da metade do Capital Social. 
Procedendo-se a liquidação da Sociedade, e uma vez saldado todo o passivo, o ativo restante será 
partilhado entre os sócios, proporcionalmente às suas participações no Capital Social. 
Cláusula 21 – O exercício social iniciar-se-á no dia 01 de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro 
do mesmo ano, devendo, o administrador, nesta ocasião, prestar contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração das demonstrações financeiras exigidas em lei, que não 
precisarão ser arquivadas perante o Registro do Comércio ou publicadas. 
Parágrafo 1º - Do lucro apurado, depois de deduzida a provisão para o imposto de renda, o 
remanescente terá a destinação que for atribuída pelos sócios representando a maioria do Capital 
Social, em reunião que para tal finalidade deverão realizar. Ocorrendo prejuízos, serão 
compensados com resultados positivos futuros, com lucros acumulados, ou absorvidos pelo Capital 
Social, com sua consequente redução, nos termos da lei. Os sócios participarão nos resultados 
proporcionalmente a participação social de cada um. 
Parágrafo 2º - Poderão os sócios deliberar a distribuição desproporcional dos lucros, desde que 
com a aprovação dos que tiverem suas participações nos lucros reduzidas em virtude da referida 
deliberação. 
Parágrafo 3º - A Sociedade poderá levantar demonstrações financeiras intermediárias, proceder 
com a apuração contábil mensal de lucro e distribuir lucros apurados a qualquer tempo, observadas 
as limitações legais, e ainda distribuir lucros com base nos lucros acumulados ou reservas de lucros 
constantes do último balanço patrimonial. 
Parágrafo 4º - Não poderão eventuais credores dos sócios, mesmo na hipótese de insuficiência de 
bens dos mesmos, fazer recair a execução sobre o que a estes couber nos lucros da Sociedade, ou 
na parte que lhe tocar em liquidação. 
Cláusula 22 – A Sociedade não terá Conselho Fiscal, sendo, portanto, vedada a sua instalação, sem 
prévia alteração do presente Contrato Social. 
Cláusula 23 – Nos casos omissos neste contrato, não serão aplicadas as disposições das Sociedades 
Simples, desta forma, a Sociedade se regerá pelos dispositivos referentes às Sociedades Limitadas, 
constantes na Lei 10.406 de 10.01.2002, e, subsidiariamente, no que for aplicável, pela Lei nº 6.404 
de 15.12.1976, do conhecimento de todos sócios, que a elas se sujeitam como se de cada uma se 
fizesse aqui especial menção. 
Cláusula 24 – O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido, por lei especial, 
de exercer a administração da Sociedade, nem está condenado a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade. 
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Cláusula 25 – Fica eleito o foro da cidade de Joinville – SC, para o exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato, bem como para a solução de quaisquer litígios que 
dele possam decorrer, renunciando a qualquer outro foro, por mais especial ou privilegiado que 
venha a ser. 
E, por assim estarem justos e contratados, lavram este instrumento assinado pelos sócios. 

 
Joinville – SC, 19 de Julho de 2023. 

 
 
 

ORBENK PARTICIPAÇÕES LTDA 
Sócia representada por Ronaldo Benkendorf 

 

RONALDO BENKENDORF 
Sócio Administrador 

 
 

RICARDO WASEM ALVES 
Sócio 

 
 
 

ANDERSON DE MEDEIROS BECK 
Sócio 

 
 

LEANDRO MENEGHINI 
Sócio 
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051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20238752208

NIRE 42200795231
CNPJ 79.283.065/0001-41
CERTIFICO O REGISTRO EM 22/08/2023
SOB N: 20238752208

024 - ALTERACAO DE FILIAL NA UF DA SEDEEVENTO

002 - ALTERACAOATO

238752208 - 21/08/2023PROTOCOLO

ORBENK ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDANOME DA EMPRESA

238752208

TERMO DE AUTENTICACAO

MATRIZ

EVENTOS

FILIAIS NA UF












